                                                   PARECER nº -------- , de 2005

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 605, de 2005

De autoria do nobre Deputado ENIO TATTO, o Projeto de Lei nº 605, de 2005, institui normas para o uso de espaços publicitários em ônibus de transporte coletivo.

Pauta e trâmites regimentais, de 14 a 20.09.05, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 134ª à 138ª Sessões Ordinárias.

Com fulcro no § 1º do art. 31, ambos da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, veio a esta Comissão de Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Por força do r. despacho de fls. 03 v., passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Em o fazendo, podemos verificar que a propositura padece de vício de inconstitucionalidade material e formal, posto que esbarra frontalmente no insculpido no art. 1º da Constituição Federal que institui o Princípio Federativo, c.c. art. 30, incisos I e V, in fine, da mesma Lei Maior.

O teor do disposto nos precitados incisos do art. 30, não deixam qualquer dúvida sobre a inconstitucionalidade da matéria em questão, que transcrevemos, in  verbis:

“Artigo 30 - Compete aos Municípios:

I- legislar sobre assuntos de interesse local;

(...)

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluindo o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;” (grifamos).

Em razão de todo o expendido, nossa manifestação é contrária ao Projeto de lei nº 605, de 2005.

                          Sala das Comissões, em

                        Deputado MILTON VIEIRA
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